(preencher, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.)

ACORDO INDIVIDUAL DE REDUÇÃO DE 50%
 DA JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO

Considerando que foi reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6º, de 20 de março de 2.020 o Estado de Calamidade Pública, assim como as orientações das autoridades de saúde dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios no sentido de a evitar a aglomeração de pessoas, bem como a manutenção do isolamento social com a finalidade de se evitar a propagação da COVID-19;

Considerando os termos da Edição da Medida Provisória 936, de 1º de abril de 2.020, a qual veio criar normas para a preservação do emprego e renda no momento atual de crise causado pela pandemia desencadeada pela COVID-19;

Considerando que o presente termo de Acordo Individual de Redução da Jornada de Trabalho e de Salário prevê a redução de tão somente 50% da jornada de trabalho e salário;

Considerando os termos do TERMO ADITIVO firmado entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO VAREJISTA DO DISTRITO FEDERAL – SINDICOM/DF e o SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DO DISTRITO FEDERAL – SINDIVAREJISTA/DF que fixou as regras para que fossem firmados Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário;

Tendo em vista que através do documento denominado Proposta para a Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário, apresentado ao EMPREGADO na data de __/__/2.020, o EMPREGADOR manifestou sua expressa vontade em reduzir a jornada de trabalho e de salário de seu EMPREGADO, visando manter a relação de emprego firmada por força de contrato de trabalho pactuado na data de ___/___/2.020, tendo o  EMPREGADO anuído com a proposta na data de ___/___/2.020, as partes a seguir qualificadas, manifestando a sua livre e consciente vontade firmam, nos termos do art. 7º e seguintes da Medida Provisória Nº 936, de 1º de abril de 2.020, o presente de Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário na forma das seguintes cláusulas e condições:

______NOME DA EMPRESA_____, com endereço na _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº __.___.___/____-__, doravante denominado simplesmente de EMPREGADOR e na qualidade de empregado _______NOME DO EMPREGADO________, brasileiro, ____estado civil______, _____profissão (como na CTPS)_____, portador da CTPS nº ______ série __/____, inscrito no NIT sob o nº ___________ e no CPF sob o nº ___.___.___-__,  residente e domiciliado na ______________________, doravante de nominado  simplesmente de EMPREGADO.
Clausula 1ª: Nos termos art. 7º da Medida Provisória 936/2.020 as partes firmam o do presente Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário oportunidade em que acordam em promover a redução da jornada de trabalho e salário no percentual de 50% (vinte e cinco por cento)

Cláusula 2ª: A redução da jornada de trabalho e salário será pelo prazo de __ dias e terá seu início no dia __/__/2.020 e término no dia __/__/2.020.

Parágrafo único: A redução da jornada de trabalho e salário poderá ser prorrogada por mais ___ dias, respeitando o limite de 90 dias previsto no art. 16º da Medida Provisória 936/2.020. (não colocar esse parágrafo se a suspensão inicial já não for fixada em 90 dias)

Cláusula 3ª: A redução da jornada de trabalho e salário poderá ser restabelecido com antecedência de 2 dias corridos, a qualquer tempo antes do prazo fixado na Cláusula 2ª, contados:

I - Da cessação do estado de calamidade pública;
II - Da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

Cláusula 4º: A comunicação, notificação ou convocação ao EMPREGADO do restabelecimento da jornada de trabalho e salário, com o retorno de suas atividades laborais poderá ocorrer por meio eletrônico (e-mail; WhatsApp ou qualquer outro aplicativo)

Parágrafo único: A ausência do imediato retorno a jornada de trabalho do EMPREGADO, no prazo de 2 dias após sua comunicação, notificação ou convocação implicará na aplicação das sanções legais, assim como no desconto no pagamento das horas não laboradas.

Cláusula 5ª: Enquanto durar a redução da jornada de trabalho e salário, ora pactuadas, o EMPREGADO receberá o seu salário, com uma redução de 50%.

 § 1º.  No período em que durar a redução da jornada de trabalho e salário o EMPREGADO receberá da União, através do Ministério da Economia, o denominado Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, previsto para o caso presente no art.  5º, inc. I da Medida Provisória 936/2.020.

§ 2º. O EMPREGADOR se compromete a adotar as medidas necessárias para que o EMPREGADO venha a receber o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, prestando as informações devidas ao Ministério da Economia, inclusive observando o prazo legal, sob pena de arcar com o salário de forma integral do EMPREGADO.

§ 3º. O EMPREGADO tem conhecimento de que, na forma da Medida Provisória nº 936/2.020, a primeira parcela do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, a ser pago pelo Ministério da Economia, ocorrerá no prazo de trinta dias, contado da data da celebração do acordo.

Cláusula 7ª: O EMPREGADO tem o conhecimento de que valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda corresponderá a 50% do valor mensal do seguro-desemprego a que esse teria direito, observado o previsto no art. 5º da Lei 7.7998, de 1990.

Parágrafo único: Para todos os efeitos legais, inclusive o crime de responsabilidade, o EMPREGADO declara, nos termos da Lei, que não é ocupante cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou titular de mandato eletivo, bem como não está em gozo de qualquer benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213/91, ou que está recebendo seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades, e finalmente, que não é beneficiário de qualquer bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei 7.988/90.

Cláusula 8ª:  É assegurado ao EMPREGADO, nos termos do art. 10º da MP nº 936/2020, a garantia provisória no emprego durante o período da redução da jornada de trabalho e salário, estendendo-se essa por período equivalente ao da suspensão do contrato de trabalho.

Parágrafo único: Excepcionando-se a hipótese do art. 482 da CLT, ou por rescisão por iniciativa do EMPREGADO, havendo o rompimento de forma unilateral do pacto laboral, por parte do EMPREGADOR, no período da garantia provisória no emprego, o EMPREGADO, fará jus, além do recebimento das verbas rescisórias, de uma indenização equivalente a 50% (cinquenta por cento) do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no emprego.

Cláusula 9ª:  O EMPREGADO declara que recebeu e assinou o documento onde lhe foi feito a consulta sobre a redução da jornada e do salário, tendo aquele documento sido recebido na data de __/__/2.020, ou seja, há mais de 02 dias.

Cláusula 10ª. O EMPREGADO declara leu e compreendeu todas as cláusulas e condições previstas no presente Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário, oportunidade em que concorda com todos os seus termos e condições, bem como que o mesmo é firmado como expressão máxima de sua mais livre e espontânea vontade, não tendo sido objeto de qualquer tipo de coação ou violação de seus direitos.

Por estarem assim ajustados, firmam o EMPREGADO e o EMPREGADOR o presente Acordo Individual de Redução de 50% da Jornada de Trabalho e de Salário, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos efeitos.

Nos termos da decisão liminar adotada pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 6363 – o EMPREGADOR comunicará ao Sindicato de Empregados, no prazo de 10(dez) dias, a celebração do presente Acordo Individual de Suspensão de Contrato de Trabalho, encaminhando uma cópia devidamente assinada pelas partes.



Brasília/DF __ de ________ de 2.020.


	________________________
EMPREGADORA
	________________________
EMPREGADO



Testemunhas:

	_______________________
	_______________________

	Nome: ____________________
	Nome: ____________________

	CPF: _____________________
	CPF: _____________________








